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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCAO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO FALCAO - PR052387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FRAUDE PROCESSUAL 
E ESTELIONATO. NULIDADE. REITERAÇÃO. ABUSO DO DIREITO DE 
RECORRER. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, "à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, além da exposição 
das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 
demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a 
impugnar os fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 
1.854.348/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 23/6/2020). Precedentes.

2. Nesse contexto, "o ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é 
corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide em todos 
os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o habeas corpus" 
(AgRg no HC n. 713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, o 
agravante manejou diversos expedientes processuais nesta Corte em 
decorrência da Ação Penal n. 0008785-70.2019.8.16.0031, deflagrada em 
seu desfavor, em razão da prática dos delitos de estelionato e fraude 
processual (arts. 171, caput, e 347, parágrafo único, ambos do Código 
Penal).

4. Não se conheceu da impetração, pois a estratégia adotada pela defesa 
na utilização de meios impugnativos consecutivamente inadmissíveis 
sinaliza abuso do direito de recorrer e fere a dignidade da justiça, devendo 
ser rechaçada.

5. Em vez de rebatar os fundamentos que impediram o conhecimento da 
impetração, o recorrente se limita a insistir nas mesmas teses apresentadas 
na inicial do habeas corpus.

6. Quanto ao agravo de e-STJ fls. 119/123, conforme dispõe o art. 1.001 do 
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Código de Processo Civil, não é cabível agravo regimental contra 
despachos, por não terem estes conteúdo decisório.

7. Agravos regimentais não conhecidos (e-STJ fls. 91/103 e 119/123).

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FRAUDE PROCESSUAL 
E ESTELIONATO. NULIDADE. REITERAÇÃO. ABUSO DO DIREITO DE 
RECORRER. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, "à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, além da exposição 
das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 
demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a 
impugnar os fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 
1.854.348/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 23/6/2020). Precedentes.

2. Nesse contexto, "o ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é 
corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide em todos 
os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o habeas corpus" 
(AgRg no HC n. 713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, o 
agravante manejou diversos expedientes processuais nesta Corte em 
decorrência da Ação Penal n. 0008785-70.2019.8.16.0031, deflagrada em 
seu desfavor, em razão da prática dos delitos de estelionato e fraude 
processual (arts. 171, caput, e 347, parágrafo único, ambos do Código 
Penal).

4. Não se conheceu da impetração, pois a estratégia adotada pela defesa 
na utilização de meios impugnativos consecutivamente inadmissíveis 
sinaliza abuso do direito de recorrer e fere a dignidade da justiça, devendo 
ser rechaçada.

5. Em vez de rebatar os fundamentos que impediram o conhecimento da 
impetração, o recorrente se limita a insistir nas mesmas teses apresentadas 
na inicial do habeas corpus.

6. Quanto ao agravo de e-STJ fls. 119/123, conforme dispõe o art. 1.001 do 
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Código de Processo Civil, não é cabível agravo regimental contra 
despachos, por não terem estes conteúdo decisório.

7. Agravos regimentais não conhecidos (e-STJ fls. 91/103 e 119/123).

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ ROBERTO FALCÃO 
contra a decisão que não conheceu do pedido de habeas corpus impetrado em seu 
favor, em que se apontou como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ (Revisão Criminal n. 0042170-97.2022.8.16.0000).

Consta dos autos ter sido o agravante condenado à pena de 3 anos e 10 
meses de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 363 dias-multa, pela prática 
dos crimes de estelionato e fraude processual.

Irresignados, defesa e Ministério Público Estadual ingressaram com 
recursos, tendo o Tribunal de origem negado provimento ao apelo defensivo e acolhido 
o do órgão de acusação, a fim de exasperar as penas.

Foi interposto então recurso especial e o consequente agravo, além de 
diversos habeas corpus nesta Corte Superior para impugnar a condenação.

Pretendendo ainda a desconstituição de sua condenação o 
impetrante/paciente ajuizou revisão criminal perante a Corte estadual, que julgou 
improcedente a ação.

Esta Corte não conheceu do habeas corpus, por se tratar de mera reiteração 
de parte do pedidos deduzidos no HC n. 575.080/PR (e-STJ fls. 84/87).

Daí o presente agravo regimental (e-STJ fls. 91/103), no qual a defesa 
 insiste na análise da matéria objeto do writ.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
da matéria ao colegiado.

Após a inclusão em pauta para julgamento na sessão virtual, o agravante 
apresentou nova petição de agravo regimental (e-STJ fls. 119/123).

 É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto. 

Com efeito, conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, o 
agravante manejou diversos expedientes processuais nesta Corte em decorrência da 
Ação Penal n. 0008785-70.2019.8.16.0031, deflagrada em seu desfavor, em razão da 
prática dos delitos de estelionato e fraude processual (arts. 171, caput, e 347, parágrafo 
único, ambos do Código Penal).

Foi ressaltado que houve, ainda, a interposição do Agravo em Recurso 
Especial n. 1.880.889/PR, do qual não se conheceu, com trânsito em julgado em 
2/2/2022, ocasião em que o processo foi remetido ao Supremo Tribunal Federal para 
exame do agravo em recurso extraordinário interposto.

Ademais, o objeto deste writ, consubstanciado na nulidade da condenação 
em razão da inexistência de prova pericial, é mera reiteração de parte do pedidos 
deduzidos no HC n. 575.080/PR, mas apresentados nesta impetração sob outra 
roupagem.

Concluiu-se, assim, que tal estratégia adotada pela defesa na utilização de 
meios impugnativos consecutivamente inadmissíveis sinaliza abuso do direito de 
recorrer e fere a dignidade da justiça, devendo ser rechaçada. 

Ocorre que, neste agravo regimental, em vez de rebatar tais fundamentos, 
o agravante se limita a insistir nas mesmas teses apresentadas na inicial do habeas 

corpus.

Com efeito, "à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, 

além da exposição das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 

demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a impugnar os 

fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 1.854.348/MS, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 
EM HABEAS CORPUS. RAZÕES DO RECURSO ORDINÁRIO 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NA HIPÓTESE DE 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA: ATRIBUIÇÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
ART. 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO 
SINGULAR DE NÃO CONHECIMENTO DO ORDINÁRIO QUE DEVE SER 

Documento eletrônico VDA44728432 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/12/2024 19:22:11
Código de Controle do Documento: c994df7f-1571-4917-a9e3-1187250ee12e



MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se as razões do recurso ordinário em habeas corpus não infirmam as 
conclusões do Tribunal de origem - ou seja, estão dissociadas dos 
fundamentos do decisum de segundo grau - há violação do princípio da 
dialeticidade.

2. Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, é atribuição 
monocrática do Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado 
ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida".

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 147.841/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe de 25/6/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

2. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos do 
acórdão recorrido inviabiliza o conhecimento do recurso ordinário em habeas 
corpus. Princípio da dialeticidade que se impõe na interposição de recursos.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 156.039/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

 

Vale consignar, ainda, o entendimento segundo o qual "o ônus imposto pelo 

princípio da dialeticidade é corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e 

incide em todos os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive o habeas 

corpus" (AgRg no HC n. 713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

No caso dos autos, os motivos nos quais se baseou o acórdão impugnado 
não foram impugnados especificamente, o que justificaria o não conhecimento do 
recurso.  

Outrossim, foi consignado na decisão monocrática que não há como 
conhecer da pretensão relativa à concessão do indulto, tendo em vista que a tese da 
defesa não foi debatida pelo Tribunal de origem, o que impede esta Casa de examinar 
o tema, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Não bastasse isso, é de se frisar que o pleito em questão necessita ser 
endereçado primeiramente ao Juízo de primeiro grau, especificamente ao Juízo das 
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execuções criminais, sem o que o Superior Tribunal de Justiça, ainda que em 
instrumento impugnativo apropriado, não pode se debruçar sobre a questão, sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância. 

No mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas: PET no AREsp 
n. 2.271.098, Ministro sebastião Reis Júnior, DJe de 15/2/2023; PET no AREsp n. 
2.258.874, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 14/2/2023; PET no AREsp n. 
2.205.642, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 3/2/2023; e PET no HC n. 
784.868, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 2/2/2023.

Por fim, conforme relatado anteriormente, o agravante apresentou nova 
petição de agravo regimental (e-STJ fls. 119/123) pretendendo impugnar o despacho 
que indeferiu a retirada de pauta da sessão de julgamento virtual.

Entretanto, tal expediente é manifestamente incabível, porquanto o 
despacho de mero expediente não contém carga decisória apta a ser impugnada por 
agravo regimental, conforme dispõe o art. 1.001 do Código de Processo Civil, razão 
pela qual também não merece conhecimento.

Ante o exposto, não conheço dos agravos regimentais de e-STJ fls. 
91/103 e 119/123.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 957.293 / PR
Número Registro: 2024/0412112-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00421709720228160000 421709720228160000 87857020198160031

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ ROBERTO FALCAO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO FALCAO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR052387
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : LUIZ ROBERTO FALCAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCAO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO FALCAO - PR052387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LUIZ ROBERTO FALCAO, pela parte: AGRAVANTE: LUIZ ROBERTO 
FALCAO.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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